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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 31/2021 

1 - PREÂMBULO 

1.1 O Município de Bom Jesus, pessoa jurídica de direito público interno, situada à 

Rua Pedro Bortoluzzi, 435, através do Prefeito Municipal em Exercício, TORNA PÚBLICO que irá 

realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

para a aquisição do objeto indicado no item 2.1 deste Edital. A presente licitação será do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de 

janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro 

de 2015, do Decreto Municipal n° 70/2018, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08:00 horas do dia 07 de 

maio de 2021. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08:15 horas do dia 

07 de maio de 2021. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas  do dia 

07 de maio de 2021. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

2.  DO OBJETO 

2.1 - O presente processo licitatório tem por objeto o Registro de Preços para a 

contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de materiais e prestação de 

serviços de mão de obra destinados a consertos, reestruturação e melhorias na rede de 

iluminação pública do município de Bom Jesus – SC, de acordo com a necessidade, conforme 

as especificações contidas no Anexo “G” do presente Edital. 

2.2 - Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

contadas a partir de requisição do município, que poderá se dar através de qualquer meio de 

comunicação (ex: e-mail, telefone, pessoalmente, etc.). 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
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licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 

Anexos. 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou 

entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 

que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

 3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para o recebimento das propostas. 

3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de 

seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no 

pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e 

Leilões; 

O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo F, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o 

seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 

123/2006. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
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c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

5.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 3.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: bllcompras.com. 

5.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

5.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - 

Bolsa De Licitações e Leilões. 

5.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 

Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 
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5.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

5.7 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecido. 

5.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

5.9 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3148-9870, 

ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5.10 realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que 

consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais 

atos inerentes ao certame, nos seguintes termos: 

5.11 O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a 

existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, através da apresentação de procuração, ou termo de 

credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo “A”, juntamente com um documento de 

identificação com foto. 

5.12  Nesta fase, o representante da licitante deverá apresentar, conforme o caso, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações contratuais em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na 

imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam ou outro documento 

legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar 

se o credenciante possui os necessários poderes de delegação. 

5.13 Deverá apresentar ainda, como condição para participação das fases subsequentes, 

Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, nos termos do Anexo “C” (caso 

possua representante credenciado, a declaração poderá ser verbal, devendo constar em ata). 

5.14 A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes 

específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais e manifestar-se 

durante a sessão, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 

5.15 Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único 

representante. 

mailto:contato@bll.org.br
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5.16 No caso da proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

esta deverá apresentar para credenciamento Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de 

acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007, com data de emissão não superior a 

60(sessenta) dias, da abertura das propostas. As sociedades simples, que não registrarem seus atos 

na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoa Jurídica, atestando seu 

enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006, consolidada, com data de 

emissão não superior a 60(sessenta) dias, da abertura das propostas. Deverá também anexar a 

Declaração constante no anexo F do Edital. 

5.17 A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, com a apresentação de um dos documentos acima descritos, não terá direito aos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar 123/2006, consolidada. 

6.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

a. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

b. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

c. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

d. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

e. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

f. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

g. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

a. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

de alguns campos. 
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b. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

c. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

d. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

e. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

f. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

i. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

a. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

b. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

-  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

-  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

-  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

c. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

d. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

e.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
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- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

f. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

g. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

h. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo), conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

8.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

8.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.8 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.9 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação.  

8.10 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

8.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.12 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.13 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.14 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.15 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.16 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

8.17 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.18 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no pais; 

b)  por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d)  por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.19 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  

8.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
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preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

8.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

9.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10. DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

10.1 HABILITAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de habilitação: deverá conter 

os seguintes documentos de habilitação: 

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (certificado extraído do site da 

receita estadual ou documento similar onde conste o número da inscrição) e/ou Municipal (alvará de 

funcionamento ou documento similar onde conste o número da inscrição), relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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c) Prova de regular situação perante a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da 

licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão negativa de débitos perante a Fazenda Nacional, relativos a tributos e 

contribuições Federais e da Divida ativa da União, abrangendo a previdência social (INSS); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Certidão negativa de débitos trabalhistas – (CNDT); 

h) Balanço Patrimonial na forma do artigo 31, da Lei 8.666/93, ou, Declaração de Dispensa 

de Emissão de Balanço Patrimonial para aqueles licitantes isentos por lei da elaboração de Balanço 

Patrimonial, enquadrados no Simples, conforme Lei LC 123/06 consolidada, emitida por contador 

habilitado (possuidor de Registro válido no CRC) com firma reconhecida, acompanhada de 

Declaração/Certidão de optante pelo Simples Nacional extraída do site oficial Simples Nacional, 

disponível em: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/; 

i) Prova de regularidade emitida pelo o Poder Judiciário mediante apresentação de 

Certidão “Falência e Concordata”, juntamente com CND e-proc. A presente certidão é válida desde 

que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema e-proc, 

disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br;  

j) Declarações constantes no Anexo “B" (de não empregabilidade de menores; de que os 

documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou-se conhecimento de todas 

as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos produtos/prestação 

dos serviços, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de 

qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço 

proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório; e que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores); 

k) Comprovação mediante apresentação de documentação hábil, que a Proponente possui 

o respectivo registro empresarial no órgão fiscalizador da classe (CREA – Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia) com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa; 

l) Declaração de que a empresa atende as normas brasileiras de comercialização, 

especificamente em relação às lâmpadas de vapor de sódio alta pressão e respectivos reatores, os 

regulamentos pertinentes a exemplo da portaria 483/2010/Inmetro e 454/2010/Inmetro, apresentação 

SELO INMETRO; 

m) Documento comprobatório, expedido pela “Iguaçu Energia” ou pela “CELESC – 

Centrais Elétricas de Santa Catarina”, dando conta de que sua equipe de funcionários fora 

devidamente orientada e está apta para desenvolvimento da atividade de manutenção em iluminação 

pública; 

n) Documento comprobatório de propriedade ou locação de veículo “Munck com cesto” 

com respectivos equipamentos e ferramentas, sendo estes inspecionados pela concessionária dos 

serviços de iluminação; 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/
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o) Comprovação documental de que a Proponente possui em seu quadro, profissional de 

nível superior - Engenheiro Eletricista, detentor de atestado ou anotação de responsabilidade técnica 

por execução dos serviços, que deverá ser comprovado através de cópia do Contrato Social caso este 

seja sócio, ou, caso seja funcionário/contratado, cópia da Carteira de Trabalho assinada, ou outro 

documento legal que comprove, nos termos da legislação vigente, que o profissional indicado pertence 

ao quadro permanente da empresa; 

p) Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, acompanhado do acervo 

técnico, comprovando a execução, pelo profissional indicado no item anterior, que a empresa 

executa/executou serviços de natureza semelhante ao objeto deste edital; 

q) Declaração assinada pelo representante legal da empresa, de que a empresa possui em 

seu quadro funcionário(s)/contratado(s) dotado(s) com curso sobre a Norma Regulamentadora n.10 

(NR 10-CEP e NR 35), acompanhada de cópia do CPF e RG do funcionário, prova de vinculação da 

pessoa com a empresa mediante cópia da Carteira de  Trabalho assinada, contrato de prestação de 

serviço, certidão de pessoa jurídica emitida por órgão competente ou outro documento hábil, e ainda 

cópia do Diploma ou Certificado de formação no Curso sobre a NR10-SEP e NR35; 

r) Comprovação de que a licitante promove a destinação final dos resíduos decorrentes e 

previstos no objeto do certame em especial os da Iluminação Pública – Classe 01, por meio de 

certificado de processamento emitido em nome da licitante, juntamente com cópia do contrato entre a 

licitante e a empresa que promove a destinação ou outro documento hábil; 

s) Declaração de que possui Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e 

Programa de Controle Médico de Controle de Saúde Ocupacional PCMSO, assinada pelo 

representante legal da empresa e pelos profissionais habilitados/responsáveis pela elaboração dos 

referidos programas (PPRA e PCMSO), juntamente com cópia dos programas elaboradas (PPRA e 

PCMSO); 

10.2 - As certidões negativas de débito expedidas pela Receita Federal poderão ser 

apresentadas na forma consolidada, em conformidade com regulamentação e procedimentos novos 

adotados pelo expedidor. 

10.3. - A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos 

licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador, 

inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando toda a 

documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência. 

10.4 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 

competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a 

partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela 

própria natureza, não apresentam prazo de validade. 

10.5 - Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original ou 

por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor da Administração ou 

publicação em órgão da imprensa oficial. 
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10.5.1 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, 

também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua 

aceitação condicionada à verificação da sua autenticidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no 

respectivo site do órgão emissor. 

10.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em 

nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

10.6.1 - se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

10.6.2 - se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

10.7 - Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou 

vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, 

ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.8 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade 

fiscal, citados no item 10.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que 

comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou 

que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

10.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida no item 10.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “c” a “h”, 

relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma restrição. 

10.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.9.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 10.9.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 

21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, renegociando valores ou revogar a licitação. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada  a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.2 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.9 proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

11.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

12.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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12.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.2.1 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

13.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

14.1 A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, pelo Menor 

Preço Global, à licitante cuja proposta seja considerada vencedora. 

14.2 O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente. 

15.  DO PRAZO, FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DOS OBJETOS 

15.1 - A proponente deverá fornecer/prestar os serviços conforme solicitação, durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços, de acordo com as necessidades, não havendo obrigatoriedade 

quanto à quantidade mínima dos produtos/serviços. 

 15.2 - A presente contratação não gerará nenhum vínculo empregatício entre o Município 

perante a contratada e com seus profissionais contratados, sendo de sua responsabilidade materiais, 

equipamentos e pessoal especializado necessário para execução dos serviços, deslocamento, 

estadia, alimentação e transporte dos profissionais, pagamento de impostos, encargos e tributos que 

incidirem sobre a contratação, além do fornecimento de todo material necessário para realização dos 

serviços. 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 - O Município de Bom Jesus efetuará o pagamento do objeto desta licitação 

obedecendo à ordem cronológica de empenhos e apresentação das respectivas notas fiscais, através 

de depósito bancário ou transferência online em agência de Banco Oficial, preferencialmente Banco 

do Brasil, ou mediante pagamento de boleto bancário emitido pela contratada. 
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16.2 - As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por 

conta das dotações específicas previstas na Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 

2021/2022. 

16.3 - Durante todo o prazo de validade do contrato o licitante ficará obrigado(s) a manter 

atualizados todos os documentos relacionados nas alíneas “a” a “i” do item 10.1 deste Edital. 

17.  RESPONSABILIDADE DOS VENCEDORES 

17.1 O VENCEDOR assumirá responsabilidade pela prestação dos serviços, bem como 

por quaisquer danos decorrentes, causados a esta Municipalidade ou a terceiros. 

17.2 - O VENCEDOR obriga-se a cumprir todas as exigências da Administração Municipal, 

de maneira a atender as necessidades. 

17.3 - O VENCEDOR obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo. 

17.4 - O VENCEDOR cumprirá o disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição 

Federal, de acordo com o previsto no inciso V, do Artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999. 

17.5 - Fornecer o objeto contratado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

17.6 - Prestar serviços de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no presente termo. 

18. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

18.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

pregão. 

18.1.1 - A impugnação será dirigida à Diretoria de Compras desta Prefeitura, que a 

encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão. 

18.2 - Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o 

prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. 

18.3 - O recurso deverá ser dirigido ao(à) Pregoeiro(a) que poderá reconsiderar sua 

decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão. 

18.4 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 

03 (três) dias para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da 

recorrente. 

18.5 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são 

pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

18.6 - Decididos os recursos, o(a) Pregoeiro(a) fará a adjudicação do objeto do certame 

à(s) licitante(s) vencedora(s). 
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19 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RESPECTIVA VIGÊNCIA 

19.1 - Tendo em vista a modalidade de Sistema de Registro de Preços, será considerado 

vencedoras as empresas classificadas nos moldes de julgamento ditado anteriormente, no ato datado 

como fases de proposta e habilitação será lavrada a Ata de Registro de Preços contendo as Cláusulas 

contratuais, a qual segue como minuta no presente edital. 

19.2 - No ato de assinatura da Ata de Registro de Preços, a representante legal da 

empresa assinará junto com os demais atos do certame. Caso a licitante vencedora de algum item não 

esteja presente, será intimada pela Comissão Permanente de Licitação para assinar a Ata Contratual 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de desistência dos objetos vencidos. 

19.3 - A ata contratual terá prazo de vigência da sua assinatura, até o total de 12 meses, 

sendo que o participante fica obrigado a manter o Registro nesse período, salvo comprovado fato 

superveniente, caso fortuito ou força maior, ou ocorrência de Fato do Príncipe, provadas em processo 

administrativo. 

20 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua 

rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores 

alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa 

contratada direito a qualquer indenização. 

20.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

20.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

20.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no 

processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

20.2.3 - judicial, nos termos da legislação. 

21. DAS PENALIDADES 

21.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita ou inadimplemento 

contratual, a Contratada ficará sujeita, sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais que 

couberem, às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

II. Multa administrativa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do presente contrato; 

III. Impossibilidade de licitar e contratar com a contratante pelo prazo de até 02 (dois) anos a 

contar do dia da fixação da pena; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma 



                      
                                          ESTADO DE SANTA CATARINA 
                                          PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 
                                          Rua Pedro Bortoluzzi, 435 – Centro 
                                          CNPJ: 01.551.148/0001-87  
 

da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

22. DO CONTRATO E DOS PREÇOS 

22.1 - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante Autorização de 

Fornecimento e assinatura do contrato. 

22.2 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos dos itens licitados, respeitados os limites legais, conforme estabelece o § 1° do art. 65 da 

Lei 8.666/93. 

22.3 - Os preços, durante a vigência do contrato, serão fixos e irreajustáveis, exceto, a 

critério do município, nas hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 

alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

22.3.1 - O contrato poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no 

art. 65 da Lei 8.666/93. 

22.4 - Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do 

art. 65 da Lei 8666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e 

iniciar outro processo licitatório. 

22.5 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor deste 

certame, farão parte integrante do contrato, independente de transcrição. 

23 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 

23.1.1 - Automaticamente: 

23.1.1.1 - Por decurso de prazo de vigência; 

23.1.1.2 - Quando não restarem fornecedores registrados; 

23.1.1.3 - Pela Administração Municipal, quando caracterizado o interesse público. 

23.2 - O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

23.2.1 - A pedido, quando: 

23.2.1.1 - Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 

de casos fortuitos ou de força maior; 

23.2.1.2 - O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço; 
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23.2.1.3 - A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação 

das penalidades previstas no Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

23.2.2 - Por iniciativa da Administração Municipal, quando: 

23.2.2.1 - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no processo 

licitatório, ou seja, não cumprir o estabelecido no Edital; 

23.2.2.2 - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

23.2.2.3 - O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de 

Preços; 

23.2.2.4 - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 

pedidos decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 

23.2.2.5 - Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

23.2.2.6 - Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado. 

23.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita 

pessoalmente, por meio de documento oficial ou através de publicação no respectivo órgão de 

imprensa oficial do município. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento 

de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Bom Jesus, no endereço citado no preâmbulo 

deste Edital, ou através do telefone (49) 3424-0181, de segunda à sexta-feira, das 07h00min às 

13h00min ou no site www.bomjesus.sc.gov.br. 

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.3 Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Bom 

Jesus não serão consideradas como motivos para impugnações. 

24.4 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas 

Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 

Complementar 123, de 15/12/2006, e, se for o caso, conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código 

de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à matéria. 

24.5 No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer 

reclamação ou indenização, poderá ser: 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/
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a) adiada a abertura da licitação; 

b) alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 

8.666/93. 

24.6 As licitantes participantes deste processo desde já declaram, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não empregam menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvados os casos de menor a partir de 

quatorze anos na condição de aprendiz. 

24.7 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da 

presente licitação é o da Comarca de Xanxerê - SC, excluído qualquer outro. 

25. DOS ANEXOS DO EDITAL 

25.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os 

seguintes anexos: 

a) Anexo “A” – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

b) Anexo “B” – MODELO DE DECLARAÇÕES (PARA FASE HABILITAÇÃO) 

c) Anexo “C” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO (PARA FASE CREDENCIAMENTO)  

d) Anexo “D” – MODELO DE PROPOSTA 

e) Anexo “E” – MINUTA DO CONTRATO 

f) Anexo “F” –  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO 

DE ME/EPP 

g) Anexo “G” - TERMO DE REFERÊNCIA/ RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO COM 

VALORES MÁXIMOS. 

Bom Jesus (SC), 22 de abril de 2021. 

 

RAFAEL CALZA 

Prefeito Municipal 

 

Cinthia Schneider Pellegrini 

Procuradora 

OAB/SC 43.050 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “A” 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade/Estado: 

CNPJ/CPF: 

À Prefeitura Municipal de Bom Jesus – SC 

 

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 

_______________ e do CPF nº ________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura 

Municipal de Bom Jesus (SC), na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da 

empresa_______________________________________ , bem como formular propostas verbais, 

recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2021. 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “B” 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

........................................................inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. 

............................ CPF n............................... DECLARA, para fins de participação do Processo 

Licitatório supra, na modalidade de pregão eletrônico que: 

a) em relação ao disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos; 

b) que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou-se conhecimento 

de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos 

produtos/prestação dos serviços, dando concordância a todas as condições desta Licitação de 

Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto 

desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório; 

c) sob as penas da Lei, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Ressalva: (     ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

_______________________________________ 

Local e data 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e assinatura do Representante Legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “C” 

MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO ELETRÔNICO 

nº 5/2021 do Município de Bom Jesus - SC, que esta empresa, nos termos do inciso VII do art. 4º da 

Lei Federal n. 10.520/02, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a 

documentação comprobatória exigida no edital convocatório. 

 

 

_______________________________________ 

Local e data 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e assinatura do Representante Legal 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “D” 

MODELO DE PROPOSTA 

Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de materiais e prestação de 

serviços de mão de obra destinados a consertos, reestruturação e melhorias na rede de 

iluminação pública do município de Bom Jesus – SC, de acordo com a necessidade, as 

seguintes especificações: 

 

ITEM QUNTI. UNI. DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

1 500 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 70W BASE E27 
INMETRO/PROCEL. 

  

2 400 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 150W BASE 
E27 INMETRO/PROCEL. 

  

3 250 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 250W BASE 
E40 INMETRO/PROCEL. 

  

4 300 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 400W BASE 
E40 INMETRO/PROCEL. 

  

5 200 UNID. LÂMPADA VAPOR METÁLICO 150W E40 
INMETRO/PROCEL. 

  

6 200 UNID. LÂMPADA VAPOR METÁLICO 250W E40 
INMETRO/PROCEL. 

  

7 200 UNID. LÂMPADA VAPOR METÁLICO 400W E40 
INMETRO/PROCEL. 

  

8 200 UNID. LÂMPADA VAPOR MERCÚRIO 80W E27 
INMETRO/PROCEL. 

  

9 200 UNID. REATOR GALVANIZADO 70W 
INMETRO/PROCEL. 

  

10 150 UNID. REATOR GALVANIZADO 80W 
INMETRO/PROCEL. 

  

11 200 UNID. REATOR GALVANIZADO 150W 
INMETRO/PROCEL. 

  

12 150 UNID. REATOR GALVANIZADO 250W 
INMETRO/PROCEL. 

  

13 100 UNID. REATOR GALVANIZADO 400W 
INMETRO/PROCEL. 

  

14 60 UNID. LUMINÁRIA FECHADA I.P. PARA 
LÂMPADA 70W - 150W. 

  

15 100 UNID. LUMINÁRIA FECHADA I.P. PARA 
LÂMPADA 250W - 400W. 

  

16 100 UNID. LUMINÁRIA PUBLICA DE LED EXTERNA 
BIVOLT, COM SUPORTE PARA 
FOTOCELULA EMBUTIDA, POTENCIA DE 
100W, BRANCO FRIO. 
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17 500 UNID. RELÊ FOTOELETRÔNICO PARA 
ACIONAMENTO DE ILUMINAÇÃO A 
NOITE (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

  

18 400 UNID. BASE GIRATÓRIO PARA RELÊ FOTO 
ELÉTRICO/FOTOELETRÔNICO PRÓPRIO 
PARA INSTALAR AO TEMPO, FIXAÇÃO 
POR PARAFUSO, CONTATOS DE 
ENCAIXE EM LATÃO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, CAPACIDADE DE CARGA 
10/15 A. (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

  

19 50 UNID. BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 1,5 
M (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

20 50 UNID. BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 3,0 
M (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

21 1.000 UNID. CABO DE COBRE FLEXÍVEL 750V BITOLA 
2,5MM2, COBERTURA PVC 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

22 30 UNID. CHAVE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 1X50 
A. (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

23 30 UNID. CHAVE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 2X30 
A. (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

24 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 190MM. COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

25 60 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 200MM. COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

26 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 230MM. COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

27 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 300MM, COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
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(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

28 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 400MM, COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

29 150 UNID. CONECTOR DE PERFURAÇÃO PIERCING 
10-70MM2 (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

  

30 150 UNID. CONECTOR CUNHA CU+SN CA-CAA-CU - 
TIPO A (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

  

31 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA FRANCESA 
16X045MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

  

32 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA FRANCESA 
16X075MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

  

33 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA QUADRADA 
16X200MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

  

34 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA QUADRADA 
16X250MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

  

35 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA QUADRADA 
16X300MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

  

36 100 UNID. PORCA QUADRADA 16X13MM, AÇO 
ZINCADO A FOGO. 

  

37 50 UNID. SOQUETE BOCAL E-27 PORCELANA 
VITRIFICADA; CONTATOS EM LATÃO OU 
COBRE NIQUELADO COM DOIS 
APERTOS DE FIXAÇÃO PRÓPRIO PARA 
LUMINÁRIAS TENSÃO MÍNIMA 250 V 
CORRENTE MÁXIMA 10 A; DE ACORDO 
COM AS NBR5033/NBR5112. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

38 50 UNID. SOQUETE BOCAL E-40 PORCELANA 
VITRIFICADA; CONTATOS EM LATÃO OU 
COBRE NIQUELADO COM DOIS 
APERTOS DE FIXAÇÃO PRÓPRIO PARA 
LUMINÁRIAS TENSÃO MÍNIMA 250 V 
CORRENTE MÁXIMA 10 A; DE ACORDO 
COM AS NBR5033/NBR5112. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

  

39 30 UNID. FITA ISOLANTE 20 M.   

40 30 UNID. FITA ISOLANTE AUTO FUSÃO 190MM - 
10M. 

  

41 100 UNID. ARRUELA QUADRADA 18MM.   

42 100 UNID. SAPATILHA PARA CABO DE AÇO 
54X75MM. (HOMOLOGADO 
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CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

43 250 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

  

44 1.000 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS (TODAS 
AS POTÊNCIAS). 

  

45 800 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE REATORES (TODAS 
AS POTÊNCIAS). 

  

46 500 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE RELE 
FOTOELÉTRICO. 

  

47 400 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE BASE DE RELE 
FOTOELÉTRICO. 

  

48 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE I.P 
(TODAS AS POTÊNCIAS). 

  

49 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE RECEPTÁCULOS 
(TODAS OS MODELOS). 

  

50 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE BRAÇO DE I.P. 
(TODAS OS MODELOS). 

  

51 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE CINTA (TODAS OS 
MODELOS). 

  

52 150 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE 
CONECTORES/TERMINAL (TODAS OS 
MODELOS). 

  

 

 

Local, ______ de ____________________ de 2021. 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “E” 

MINUTA DA ATA 

Ata nº..../2021 

PROCESSO n. 31/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 5/2021 

Aos ........ dias do mês de ....................... do ano de 2021, autorizado pelo Processo n° 31/2021, 

Pregão Eletrônico n° 5/2021, foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com 

o disposto no artigo 15°. da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e Decreto Municipal n° 

70/2018 que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 

obrigacional entre o ÓRGÃO PARTICIPANTE e o DETENTOR DA ATA: 

1 Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: ................., CNPJ/MF n° ........, 

representado pelo seu ..... , Sr. ............ (qualificação), à saber: .....  

 

1.1. Descrição dos Itens: ............................................... 

 

1.2. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano a contar de sua publicação. 

 

1.3. O ÓRGÃO PARTICIPANTE efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via 

da Ordem de Compra e/ou Autorização de Fornecimento, mediante comprovante de recebimento por 

qualquer meio, na forma descrita no Edital de Pregão Eletrônico n° 5/2021. 

 

1.4. O prazo para a prestação dos serviços é o estabelecido no Item 9 do Edital, inclusive nas 

condições lá estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido 

de fornecimento representado pela correspondente AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

 

1.5. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos após a entrega dos itens, mediante liquidação das 

despesas e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais exigidas na Habilitação do Edital, 

podendo essas regularidades serem confirmadas por via eletrônica pela contratante. 

 

1.6. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por conta das 

dotações específicas previstas na Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2021/2022. 

 

1.7. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, 

artigo 15, da Lei Federal n°. 8666/93 e suas alterações. 
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1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às sanções previstas no item 21 do 

Edital de Pregão Eletrônico Nº 5/2021 que desta Ata faz parte integrante.  

 

1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 

hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, 

presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão. 

 

1.10. O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital de Pregão Eletrônico n° 5/2021. 

 

1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital de Pregão Eletrônico n° 5/2021, seus anexos com os termos aditados e a 

proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

 

1.12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Xanxerê - SC, esgotadas as vias administrativas.  

 

1.13. O Município de Bom Jesus designa como Fiscal desta Ata, o Sr. ........., da Secretaria .........., 

para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e para 

executar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada ao detentor da Ata, objetivando a 

correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido 

 

1.14. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Rafael Calza, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Bom 

Jesus, portador da R.G. nº .................. e CPF sob o nº ............ 

 

Bom Jesus - SC,  ........................... de 2021. 

RAFAEL CALZA                                                             ................................................ 
Prefeito Municipal                                                               CNPJ nº ................................. 
Órgão Participante                                                              Detentor da Ata            
 
 
Testemunhas:                                                                                                                               
........................................                                      ................................................. 
CPF nº............................                                                      CPF nº ..................................... 
 
 
......................................... 
CPF nº ............................ 
Fiscal da Ata 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “F” 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa 

de Pequeno Porte (Na hipótese de o licitante ser ME ou EPP). 

Empresa ........................................................ inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. 

............................ CPF n. ............................... DECLARA, para fins de participação do Processo 

Licitatório supra, na modalidade de pregão eletrônico que que estou (anos) sob o regime de ME/EPP , 

para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

 

_______________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

_______________________________________________ 

Carimbo e assinatura do Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO “G” 

TERMO DE REFERÊNCIA/ RELAÇÃO DE ITENS DO PROCESSO COM VALORES MÁXIMOS 

Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de materiais e prestação de 

serviços de mão de obra destinados a consertos, reestruturação e melhorias na rede de 

iluminação pública do município de Bom Jesus – SC, de acordo com a necessidade, as 

seguintes especificações: 

ITEM QUNTI. UNI. DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR  
TOTAL 

1 500 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 70W BASE E27 
INMETRO/PROCEL. 

33,33 16.665,00 

2 400 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 150W BASE 
E27 INMETRO/PROCEL. 

42,66 17.064,00 

3 250 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 250W BASE 
E40 INMETRO/PROCEL. 

37,66 9.415,00 

4 300 UNID. LÂMPADA VAPOR SÓDIO 400W BASE 
E40 INMETRO/PROCEL. 

54,66 16.398,00 

5 200 UNID. LÂMPADA VAPOR METÁLICO 150W E40 
INMETRO/PROCEL. 

63,00 12.600,00 

6 200 UNID. LÂMPADA VAPOR METÁLICO 250W E40 
INMETRO/PROCEL. 

75,33 15.066,00 

7 200 UNID. LÂMPADA VAPOR METÁLICO 400W E40 
INMETRO/PROCEL. 

63,00 12.600,00 

8 200 UNID. LÂMPADA VAPOR MERCÚRIO 80W E27 
INMETRO/PROCEL. 

59,33 11.866,00 

9 200 UNID. REATOR GALVANIZADO 70W 
INMETRO/PROCEL. 

80,66 16.132,00 

10 150 UNID. REATOR GALVANIZADO 80W 
INMETRO/PROCEL. 

89,66 13.449,00 

11 200 UNID. REATOR GALVANIZADO 150W 
INMETRO/PROCEL. 

97,66 19.532,00 

12 150 UNID. REATOR GALVANIZADO 250W 
INMETRO/PROCEL. 

105,66 15.849,00 

13 100 UNID. REATOR GALVANIZADO 400W 
INMETRO/PROCEL. 

138,33 13.833,00 

14 60 UNID. LUMINÁRIA FECHADA I.P. PARA 
LÂMPADA 70W - 150W. 

160,00 9.600,00 

15 100 UNID. LUMINÁRIA FECHADA I.P. PARA 
LÂMPADA 250W - 400W. 

183,33 18.333,00 

16 100 UNID. LUMINÁRIA PUBLICA DE LED EXTERNA 
BIVOLT, COM SUPORTE PARA 
FOTOCELULA EMBUTIDA, POTENCIA DE 
100W, BRANCO FRIO. 

623,33 62.333,00 

17 500 UNID. RELÊ FOTOELETRÔNICO PARA 21,33 10.665,00 
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ACIONAMENTO DE ILUMINAÇÃO A 
NOITE (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

18 400 UNID. BASE GIRATÓRIO PARA RELÊ FOTO 
ELÉTRICO/FOTOELETRÔNICO PRÓPRIO 
PARA INSTALAR AO TEMPO, FIXAÇÃO 
POR PARAFUSO, CONTATOS DE 
ENCAIXE EM LATÃO OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, CAPACIDADE DE CARGA 
10/15 A. (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

11,66 4.664,00 

19 50 UNID. BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 1,5 
M (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

115,66 5.783,00 

20 50 UNID. BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 3,0 
M (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

215,66 10.783,00 

21 1.000 UNID. CABO DE COBRE FLEXÍVEL 750V BITOLA 
2,5MM2, COBERTURA PVC 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

2,76 2.760,00 

22 30 UNID. CHAVE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 1X50 
A. (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

235,00 7.050,00 

23 30 UNID. CHAVE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 2X30 
A. (HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

270,00 8.100,00 

24 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 190MM. COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

50,66 2.533,00 

25 60 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 200MM. COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

52,66 3.159,60 

26 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 230MM. COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

55,33 2.766,50 

27 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 300MM, COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 

62,66 3.133,00 
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LOCAL). 

28 50 UNID. CINTA METÁLICA PARA POSTE 
CIRCULAR 400MM, COM DOIS 
PARAFUSOS CABEÇA FRANCESA 
16X070MM AÇO ZINCADO A FOGO. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

86,00 4.300,00 

29 150 UNID. CONECTOR DE PERFURAÇÃO PIERCING 
10-70MM2 (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

10,00 1.500,00 

30 150 UNID. CONECTOR CUNHA CU+SN CA-CAA-CU - 
TIPO A (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

10,00 1.500,00 

31 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA FRANCESA 
16X045MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

5,73 573,00 

32 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA FRANCESA 
16X075MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

6,73 673,00 

33 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA QUADRADA 
16X200MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

9,90 990,00 

34 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA QUADRADA 
16X250MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

12,66 1.266,00 

35 100 UNID. PARAFUSO CABEÇA QUADRADA 
16X300MM, AÇO ZINCADO A FOGO. 

15,33 1.533,00 

36 100 UNID. PORCA QUADRADA 16X13MM, AÇO 
ZINCADO A FOGO. 

1,66 166,00 

37 50 UNID. SOQUETE BOCAL E-27 PORCELANA 
VITRIFICADA; CONTATOS EM LATÃO OU 
COBRE NIQUELADO COM DOIS 
APERTOS DE FIXAÇÃO PRÓPRIO PARA 
LUMINÁRIAS TENSÃO MÍNIMA 250 V 
CORRENTE MÁXIMA 10 A; DE ACORDO 
COM AS NBR5033/NBR5112. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

5,16 258,00 

38 50 UNID. SOQUETE BOCAL E-40 PORCELANA 
VITRIFICADA; CONTATOS EM LATÃO OU 
COBRE NIQUELADO COM DOIS 
APERTOS DE FIXAÇÃO PRÓPRIO PARA 
LUMINÁRIAS TENSÃO MÍNIMA 250 V 
CORRENTE MÁXIMA 10 A; DE ACORDO 
COM AS NBR5033/NBR5112. 
(HOMOLOGADO CONCESSIONÁRIA 
LOCAL). 

10,83 541,50 

39 30 UNID. FITA ISOLANTE 20 M. 5,70 171,00 

40 30 UNID. FITA ISOLANTE AUTO FUSÃO 190MM - 
10M. 

21,00 630,00 

41 100 UNID. ARRUELA QUADRADA 18MM. 1,05 105,00 

42 100 UNID. SAPATILHA PARA CABO DE AÇO 
54X75MM. (HOMOLOGADO 
CONCESSIONÁRIA LOCAL). 

8,26 826,00 
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43 250 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

58,33 14.582,50 

44 1.000 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPADAS (TODAS 
AS POTÊNCIAS). 

31,66 31.660,00 

45 800 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE REATORES (TODAS 
AS POTÊNCIAS). 

41,66 33.328,00 

46 500 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE RELE 
FOTOELÉTRICO. 

18,00 9.000,00 

47 400 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE BASE DE RELE 
FOTOELÉTRICO. 

28,00 11.200,00 

48 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE CHAVE DE I.P 
(TODAS AS POTÊNCIAS). 

45,00 4.500,00 

49 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE RECEPTÁCULOS 
(TODAS OS MODELOS). 

28,00 2.800,00 

50 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE BRAÇO DE I.P. 
(TODAS OS MODELOS). 

58,33 5.833,00 

51 100 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE CINTA (TODAS OS 
MODELOS). 

38,00 3.800,00 

52 150 M.O MÃO DE OBRA - INSTALAÇÃO / 
SUBSTITUIÇÃO DE 
CONECTORES/TERMINAL (TODAS OS 
MODELOS). 

18,33 2.749,50 

 

 

Valor Total Máximo: R$ 476.617,60 (quatrocentos e setenta e sieis mil seiscentos e dezessete 

reais e sessenta centavos).  


